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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023111701-CMS 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2023-CMS 
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

O MUNICÍPIO DE SALINÓPOLIS, através do CÃMARA MUNICIPAL, 

Pessoa Jurídica de Direito Pública Interno, com inscrição no C.N.P.J. sob o 

04.855.318/0001-05, com sede na Av. Beira Mar, nº 1117, Centro, CEP: 

68.721-000, Salinópolis, Estado do Pará, por Intermédio do Agente de 
Contratação designado pela portaria nº 13/2023-CMS, datada em 04 

de maio de 2023, torna público para conhecimento dos interessados 
que realizará a Dispensa de Licitação/Compra Direta, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO, nos termos do art. nº 75, inciso II da Lei 
Federal nº 14.133/2021, de acordo com as condições,  critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO: 

Dia: 22 de novembro de 2023, as 12h:00min 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO: E-mail: camaradesalinopolis.cpl@gmail.com. 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente certame a Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços especializados de reserva, emissão, marcação, 
remarcação e cancelamento de passagens aéreas interestaduais de quaisquer 

companhias brasileiras, a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Salinópolis, de acordo com as quantidades e especificações constantes no 

ANEXO I - Termo de Referência do Edital/Especificações Gerais da Contratação. 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 

1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência/ Especificações Gerais da Contratação; 

1.2.2. ANEXO II - Proposta de Preços; 

1.2.3. ANEXO III - Declarações Complementares. 

1.2.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referencia à conta de 
recursos específicos, consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação 

orçamentária: Exercício 2023: Unidade Orçamentária: 0101-Câmara Municipal 
de Salinópolis; Atividade: 01 031 0001 2.001-Manutenção do Legislativo 

Municipal; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serv. de Terceiro Pessoa 

Jurídica. 
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3. ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO 

3.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 35.732,27 
(Trinta e Cinco Mil, Setecentos e Trinta e Dois Reais e Vinrte e Sete 

Centavos), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Câmara Municipal, 

que será considerado como valor máximo admissível para a contratação. 

3.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários 
máximos dos itens que compõem a contratação, conforme indicados no ANEXO 

I – Termo de Referência. 

4. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇO: 

4.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará aberto por um período de 03 
(três) dias úteis, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO/COMPRA DIRETA, sendo que as propostas de preços e 
documentos de habilitação, deverão ser encaminhados para o endereço 

eletrônico: camaradesalinopolis.cpl@gmail.com, ou presencialmente entregues 
mediante protocolo ao setor de Licitações, situada à Rua Av. Beira Mar, nº 1117, 
Centro, CEP: 68.721-000, Salinópolis/PA, ambos encaminhamentos fazendo 

referência à DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2023-CMS. 

4.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços e Documentos de 

Habilitação: 22/11/2023 às 12:00min. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que 
atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que 

pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto pretendido. 

5.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente. 

5.2.2. Que não atendam às condições deste Edital. 

5.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 

14.133/21; 

5.2.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário); 

5.2.6. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 

Administração  Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer 
órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do 

art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21. 

6. PROPOSTA DE PREÇOS 
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6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 6.2 deste 

Edital, acompanhada dos documentos de Habilitação de que trata o item 7 deste 

Edital. 

6.2. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste 
Edital, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou 

informatizado, de forma clara e inequívoca,  sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Edital, 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou 
representante legal, devidamente identificado, nela constando, 

obrigatoriamente: 

6.2.1. Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

6.2.2. Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por 

extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda 
corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o 

expresso por extenso, será levado em conta este último; 

6.2.3. Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal 

validade por prazo superior. 

6.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: 
tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros 

e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações 

devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.4. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO 

examinar todos os documentos exigidos neste Edital. 

6.5. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências 

deste Edital será desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 

6.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes 

neste Edital. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, 

à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade. 

7.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte 

documentação: 

7.2.1. Habilitação jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

ou inscrito. 

b) Em se tratando de Microempreendedor individual-MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; 
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c) Documento de identificação com foto do proprietário/socios. 

7.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de validade; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os 
tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, 

dentro de seu período de validade; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os 
tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente 

dentro de seu período de validade; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade 

f) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena 

validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao; 

g) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CGU-PJ, CEIS, 

CNEP e CEPIM, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/), em nome da empresa; 

h) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) em nome 

da empresa; 

i) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, em 

nome da empresa. 

7.2.3. Habilitação econômica-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou  

execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante; 

b) Certidão negativa Judicial Cível do estado sede da licitante (TRF1-

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao). 

7.2.4. Habilitação de qualificação técnica: 

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, 

referente à execução do objeto da pretensa contratação. 

7.2.5. Declaração Complementar, conforme ANEXO III. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.tst.jus.br/certidao
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8.1. A EMPRESA não poderá ́ alegar como justificativa para se eximir das 

obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para participação 

desta Dispensa de Licitação. 

8.2. Poderá, esta Câmara Municipal de Vereadores de Salinópolis, revogar o 
presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

8.3. A Câmara Municipal de Salinópolis poderá anular o presente Edital, no todo 

em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

8.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a 

indenização. 

8.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela 

Câmara Municipal. 

8.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as 

penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por 

esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

8.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento 
e aceitação integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e 

condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

8.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicarão a imediata desclassificação do proponente 
que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 

ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

8.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início 
e do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente normal na Câmara Municipal, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. 

 

Salinópolis/PA, 17 de novembro de 2023. 

 Atenciosamente,  

 
 

Eliane Raimunda da Silva Costa 
Agente de Contratação 

Port. n° 13/2023 
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ANEXO - I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.2.  O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços especializados de reserva, emissão, marcação, 

remarcação e cancelamento de passagens aéreas interestaduais de quaisquer 

companhias brasileiras, a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Salinópolis, conforme especificações e quantidades discriminadas neste 

Termo de Referência. 

2. DO TERMO 
3.4. Este termo de referência foi elaborado pela Câmara Municipal de 

Salinópolis. As dúvidas poderão ser sanadas junto ao referido setor. 

4. DURAÇÃO DO CONTRATO: 

4.1. O prazo de vigência da contratação é referente ao Exercício Financeiro 2023; 

4.2. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado 

quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos 

do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DO NÃO FRACIONAMENTO: 

3.1. A contratação de empresa para os serviços de agenciamento de viagens se 

justifica mediante a necessidade de deslocamento dos vereadores, para a 

participação em reuniões e encontros, em que há a necessidade de deslocamento 

em âmbito interestadual e todos os serviços conexos, tendo como finalidade 

atender às demandas administrativas e demais atividades necessárias ao 

adequado planejamento/execução de suas ações; 

3.2. O serviço em comento leva em conta a necessidade total para o exercício 

financeiro de 2023, portanto, não haverá fracionamento de despesa, uma vez 

que não haverá contratação de mesma natureza até o fim do exercício, que 

ultrapasse o valor teto neste período; 
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3.3. Este serviço faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela 

Administração e está contemplada no Plano Plurianual (PPA-2022/2025) e a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigentes (exercício de 2023). 

4. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referencia à conta de 

recursos específicos, consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação 

orçamentária: Exercício 2023: Unidade Orçamentária: 0101-Câmara Municipal 

de Salinópolis; Atividade: 01 031 0001 2.001-Manutenção do Legislativo 

Municipal; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serv. de Terceiro Pessoa 

Jurídica. 

5. ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

5.1. A Emissão de bilhetes de passagens aéreas em âmbito interestadual, 

compreendendo os trechos de ida, volta e trechos em conformidade as normas 

estabelecidas pela Agencia Nacional de Aviação Civil e demais órgãos 

reguladores, dar-se a após a solicitação da Câmara Municipal de Salinópolis. 

5.1.1. Não incidirá cobrança adicional para remarcação e cancelamentos de 

bilhetes efetuados pela Agência de Viagens; 

5.1.2. Quando necessário, a contratada devera providenciar a complementação 

do trecho 

solicitado, mediante autorização da contratante, através de transporte terrestre 

ou aéreo; 

5.1.3. O serviço de complementação de trecho poderá ser prestado através de 

reembolso direto para o usuário. 

5.2. A administração rejeitará, no todo ou em parte, as prestações de serviços 

objeto desse termo de referência em desacordo com os termos. 

5.3. Os serviços serão pagos conforme cotação do dia. Que deverá ser emitido 

pela empresa CONTRATADA. 

5.4. A empresa CONTRATADA deverá fazer orçamento prévio com até 3 dias de 

antecedencia, e posterior emissão dos bilhetes aéros conforme ordem de Serviço 

enviado pelo setor demandente de Câmara Municipal de Salinópolis. 

5.5. Os valores estimados a ser pagos do destino Belém/Brasília, devido a 

oscilação do mercado será de no maximo R$ 4.466,56 (quatro mil, quatrocentos 

e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), incluso ida e volta.  



Estado do Pará 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOLIS 
PALÁCIO MANOEL PEDRO CASTRO 

CNPJ: 04.855.318/0001-05 
Fundada em 07 de janeiro de 1884 

 
 
 
 

_______________________________________________________________ 

Av. Beira Mar, nº 1117, Centro, CEP: 68.721-000, Salinópolis-PA.  

5.5. Os valores estimados a ser pagos do destino 

Belém/Brasília/Brasília/Belém, devido a oscilação do mercado será de no 

maximo 5.000,00 (cinco mil reais), incluso ida e volta.  

5.6. Por se tratar de mera estimativa de gastos, o valor acima não se constitui, 

em hipótese alguma, compromisso futuro para a CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALINÓPOIS, razão pela qual não poderá ser exigido nem considerado como 

valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as 

necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOIS, sem que isso justifique 

qualquer indenização ao CONTRATADO 

6. RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. A contratada deverá disponibilizar os bilhetes, vouchers e demais serviços 

relacionados nos itens nos prazos e locais indicados pela Secretaria Municipal 

de Saúde, inclusive o envio por meio de correio eletrônico. 

6.2. Deverá ser entregue, acompanhando os bilhetes de passagens, cópia das 

requisiçõesenviadas para verificação e aceite. 

6.3. O serviço de agenciamento compreenderá: 

6.3.1. Emissão, reserva, marcação, remarcação e cancelamento de passagens 

aéreas, fazendo ua necessariamente, do MENOR PREÇO – MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO e itinerário mais direto possível, para todas as 

passagens solicitadas; 

6.3.2. Emitir os bilhetes somente após realizar cotação em todas as companhias 

que atendam ao trecho solicitado, preferencialmente em voos sem escalas e/ou 

conexões, mediante aprovação da contratante; 

6.3.3. Disponibilização de serviço de plantão telefônico, que funcionará 

ininterruptamente, ouseja, 24 (vinte e quatro) horas por dia durante todos os 

dias da semana, inclusive fim desemana e feriados. 

7. OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

CONTRATADA obriga-se a: 

7.1. Efetuara prestação dos serviços em Prazo hábil para a Secretaria Municipal 

de Saúde, em estrita observância das especificações do termo, proposta e 

contrato, acompanhado do bilhete emitido constando detalhadamente as 

indicações do serviço e prazo dgarantia; 

7.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de 

âmbitos Federais, Estaduais ou Municipais, como também assegurar os direitos 

e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato firmado 

entre as partes; 
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7.3. Empregar, na execução dos serviços, profissionais devidamente 

capacitados, especializados no trato de tarifas e emissão de passagens aéreas 

nacionais, 

7.4. Manter em contato com a Administração, durante a vigência do Contrato, 

pessoas, com telefone, capazes de tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

7.5. Implantar, deforma adequada, a planificação, execução e supervisão 

permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, 

realizando os serviços de forma meticulosa e constante; 

7.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, 

resultantes do Contrato, conforme exigência legal; 

7.7. Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições de 

fornecimento ou prestação dos serviços que atinja direta ou indiretamente a 

CONTRATANTE; 

7.8. Atenderprontamentea quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto dopresente termo de referência; 

7.9. Atender todas as requisições de emissão de E-tickets e/ou passagens 

aéreas, formuladas e pagas pelo contratante, de conformidade com as 

requisições que lhe foram encaminhadas, asquais deverão ser por escrito e 

devidamente assinadas pelo ordenador de despesas; 

7.10. Comunicar a CONTRATANTE, possíveis cancelamentos de voos onde haja 

emissão de passagens a ser paga por esta secretaria, ficando obrigada a 

providenciar outro voo nas mesmas condições de preço, data e horários 

compatíveis com o voo anteriormente escolhido; 

7.11. Receber os informativos sobre não utilização de bilhetes de passagens 

emitidas, 

providenciando o devido ressarcimento; 

7.12. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema 

informatizado de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço 

dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou 

reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem, fornecendo 

por escrito, as tarifas de pelo menos 02 (duas) companhias aéreas, à época da 

retirada do bilhete; 
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7.13 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.14. Manter, durante toda a execução do contrato compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no processo de contratação, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.15. Havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da 

empresa CONTRATADA, a aceitação de qualquer uma destas operações, como 

pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por 

esta ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, do procedimento realizado e da 

documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui 

estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos 

riscos de insucesso na execução do objeto contratado. 

7.16. Não transferir a terceiros ou a outrem, no todo ou em parte as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

7.17. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

7.18. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades 

e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a 

Câamara Municipal de Salinópolis ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, 

conforme a Lei Federal nº 14.133/2021; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1. Cumprir às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados de acordo com as especificações constantes do termo e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimentos; 

8.3. Exercer a fiscalização do contrato sobre o cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado; 
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8.4. Permitir o acesso dos empregados da contratada, quando necessário, para 

a prestação dos serviços objeto deste contrato; 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados 

pela contratada; 

8.6. Comunicar à contratada, qualquer alteração havida em data e horários das 

passagens jáemitidas; 

8.7. Informar, por escrito, os casos de não utilização de bilhetes de passagens 

emitidas, objetivando o devido ressarcimento; 

8.8. Receber e atestar as faturas apresentadas pela contratada, de conformidade 

com as requisiçõesexpedidas; 

8.9. Solicitar a emissão e o fornecimento de e-tickets e/ou bilhetes de passagens 

aéreas, mediante o pertinente instrumento de requisição de passagens aéreas, 

numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente; 

8.10. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso deexecução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.11. Comunicar a contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a 

fatura, promovendo a devolução da fatura para correçã; 

8.12. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar 

a pesquisa de preços das passagens feitas pela contratada, comparando os com 

os praticados no mercado; 

8.13. Solicitar formalmente à CONTRATADA, no caso de não utilização de bilhete 

de passagem, em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor 

correspondente ao trecho (crédito), situação em que a contratada deverá emitir 

a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, 

deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal 

apresentada pela contratada; 

8.14. Efetuar o pagamento no prazo previsto de até 15 (quinze) dias após a 

prestação do serviço; 

8.15. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de 

Referência e outras previstas no Contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) 

fiscal do contrato, representante da Administração especialmente designado 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 

pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-

los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

9.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência; 

9.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico 

e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-

lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual; 

9.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados; 

9.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

10.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

f) o prazo de validade;  

g) a data da emissão;  

h) os dados do contrato e do órgão contratante;  

i) o valor a pagar; e  

j) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade,  os seguintes documentos: 1) Prova de 

regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de validade; 2) Prova de regularidade 

para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do 

Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 

validade; 3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo 

todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do 

proponente dentro de seu período de validade; 4) Prova de regularidade relativa 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa 

Econômica Federal, dentro de seu período de validade; 5) Certidão de 

regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que 

poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao; 

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento;  

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

http://www.tst.jus.br/certidao
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10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

10.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar; 

10.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 

taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)      I 
= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

     365 TX = Percentual da taxa anual 
= 6% 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 

um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade; 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer; 
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11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo; 

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo; 

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento; 

12. ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 

12.1. ventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

13.2. A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 

13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar as consequência indicadas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Termo 

de Referência. 
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13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 15.5.3. 

Indenizações e multas. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quais sejam: 

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

15.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

 a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste termo de referência, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 

15.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste termo de referência, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver 

indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 
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15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 

nº 14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

16. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

16.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 35.732,27 (Trinta e Cinco 

Mil, Setecentos e Trinta e Dois Reais e Vinrte e Sete Centavos), conforme 

quadro do item 1.1 deste Termo de Referência. 

ITEM QTD TRECHOS - DESCRIÇÃO DO LOCAL (IDA E VOLTA) 

01 08 BELEM - BRASILIA / BRASILIA - BELEM 

17. DA LEGISLAÇÃO: 

17.1. Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, 
que atualiza os valores estabelecidos na referida lei, a Câmara Municipal de 

Salinópolis, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por 

dispensa de licitação, conforme segue: 

Art. 75. É dispensável a licitação:  
II - para contratação que envolva valores inferiores a 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras1;  
[...]  
3º As contratações de que tratam os incisos I e II do 
caput deste artigo serão preferencialmente precedidas 

de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação 

do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicionais de 

eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1. Este Termo de Referência é parte integrante do Memorando nº 015/2023-

CMS, que formaliza o pedido de contratação para serviços gráficos,  acima 

descristos. 

Salinópolis/PA, novembro de 2023. 

Atenciosamente, 

Eliane Raimunda da Silva Costa 

Agente de Contratação 

Port. n° 13/2023 
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ANEXO - II 

PROPOSTA COMERCIAL (MODELO) 
À 

CÂMARA DE MUNICIPAL DE SALINÓPOLIS. 
Av. Beira Mar, nº 1117, Centro, CEP: 68.721-000, Salinópolis/PA. 

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2023-CMS 
 

Licitante: ............................................. 
CNPJ:.................................................... 
Endereço: ............................................. 

Telefone:................... 
E-mail:..................... 

 
Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sas., nossa proposta de 

preços relativa à Licitação em epígrafe, declarando que: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) 

01      

a) O valor global da proposta é de R$..........................( ). 

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data de realização do certame. 

c) A empresa declara inteira aceitação a todas as condições 
constantes no presente Edital. 
d) Dados  Bancários para pagamento: 

Banco: ......... - Agência:  ............. -  Conta Corrente: .......... 
Na hipótese de ser adjudicado a esta empresa o objeto  licitado,  o  

representante legal para assinatura do Contrato ou qualquer outro 
documento será: 

Nome:....................................... 
Estado Civil: ........................... 
Profissão: ...................... 

Carteira de identidade RG nº ................ 
Cargo:............................... 

 
.................................................................................... 

Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 
 

OBSERVAÇÕES: 

1- Emitir em papel que identifique o licitante. 
2- A Proposta de preços deverá conter necessariamente todas as especificações 

técnicas do objeto ofertado, onde não serão aceitas especificações com os dizeres 
“conforme o edital” ou dizeres semelhantes. 
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ANEXO - III 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 
[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do 
Licitante], sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr(a) [Nome completo do representante], portador da carteira de 

identidade nº [número do Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do 
representante da Licitante], DECLARA que: 

 
I. para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para Pessoa com Deficiência-PcD, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz, em atenção ao art. 63, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 

II. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para 
disputa da Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

 
III. não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no 
inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, 

ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação é permitida nos 
termos da legislação; 
 

IV. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inc. III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
............................../..., ....../....../2023. 

 
 
 

................................................................................................ 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 

 

 

 
Nota explicativa: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de 
uma pessoa deva assinar, a falta de qualquer uma delas invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório. 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023111701-CMS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2023-CMS 
CONTRATO Nº  -CMS 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SALINÓPOLIS, ATRAVÉS DE SUA CÂMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOLIS, Pessoa Jurídica de Direito Pública 

Interno, com inscrição no C.N.P.J. sob o 04.855.318/0001-05, por seu 

representante legal Presidente da Câmara Municipal a Sr. JOÃO ERIVALDO DA 

SILVA, brasileiro, residente e domiciliado na rua Jader Barbalho, nº 158, Ponte, 

Salinópolis/PA, CEP: 68.721-000, inscrito no CPF nº 610.829.022-68 e Carteira 

de Identidade nº 3047076/PC-PA, doravante denominada de 

CONTRATANTE  e  de  outro  lado,  a  empresa XXXXXXXXXXX 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXX, 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado (a) por 

XXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

2023111701-CMS e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 

2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 015/2023-

CMS, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo os 

serviços especializados de reserva, emissão, marcação, remarcação e 

cancelamento de passagens aéreas interestaduais de quaisquer companhias 

brasileiras, a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Salinópolis, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX de XXXXXX de 2023 a 31 de 

dezembro de 2023, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 00.000,00 (XXXXXXXXXXXXXXX), 

conforme proposta da CONTRATADA integrante deste instrumento, inclusos 

todos os impostos, encargos, taxas, seguros e demais despesas necessárias à 

sua execução. 

3.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

3.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

4.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

3.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade,  os seguintes documentos: 1) Prova de 

regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de validade; 2) Prova de regularidade 

para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do 

Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 

validade; 3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo 

todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do 

proponente dentro de seu período de validade; 4) Prova de regularidade relativa 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa 

Econômica Federal, dentro de seu período de validade; 5) Certidão de 
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regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que 

poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao; 

3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento;  

3.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

3.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

3.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

3.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar; 

CLÁUSULA QUARTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

CONTRATADA obriga-se a: 

4.1. Efetuara prestação dos serviços em Prazo hábil para a Secretaria Municipal 

de Saúde, em estrita observância das especificações do termo, proposta e 

contrato, acompanhado do bilhete emitido constando detalhadamente as 

indicações do serviço e prazo dgarantia; 

4.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de 

âmbitos Federais, Estaduais ou Municipais, como também assegurar os direitos 

e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato firmado 

entre as partes; 

http://www.tst.jus.br/certidao
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4.3. Empregar, na execução dos serviços, profissionais devidamente 

capacitados, especializados no trato de tarifas e emissão de passagens aéreas 

nacionais, 

4.4. Manter em contato com a Administração, durante a vigência do Contrato, 

pessoas, com telefone, capazes de tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

4.5. Implantar, deforma adequada, a planificação, execução e supervisão 

permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, 

realizando os serviços de forma meticulosa e constante; 

4.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, 

resultantes do Contrato, conforme exigência legal; 

4.7. Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições de 

fornecimento ou prestação dos serviços que atinja direta ou indiretamente a 

CONTRATANTE; 

4.8. Atenderprontamentea quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto dopresente termo de referência; 

4.9. Atender todas as requisições de emissão de E-tickets e/ou passagens 

aéreas, formuladas e pagas pelo contratante, de conformidade com as 

requisições que lhe foram encaminhadas, asquais deverão ser por escrito e 

devidamente assinadas pelo ordenador de despesas; 

4.10. Comunicar a CONTRATANTE, possíveis cancelamentos de voos onde haja 

emissão de passagens a ser paga por esta secretaria, ficando obrigada a 

providenciar outro voo nas mesmas condições de preço, data e horários 

compatíveis com o voo anteriormente escolhido; 

4.11. Receber os informativos sobre não utilização de bilhetes de passagens 

emitidas, 

providenciando o devido ressarcimento; 

4.12. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema 

informatizado de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço 

dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou 

reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem, fornecendo 

por escrito, as tarifas de pelo menos 02 (duas) companhias aéreas, à época da 

retirada do bilhete; 



Estado do Pará 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOLIS 
PALÁCIO MANOEL PEDRO CASTRO 

CNPJ: 04.855.318/0001-05 
Fundada em 07 de janeiro de 1884 

 
 
 
 

_______________________________________________________________ 

Av. Beira Mar, nº 1117, Centro, CEP: 68.721-000, Salinópolis-PA.  

4.13 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.14. Manter, durante toda a execução do contrato compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no processo de contratação, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.15. Havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da 

empresa CONTRATADA, a aceitação de qualquer uma destas operações, como 

pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por 

esta ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, do procedimento realizado e da 

documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui 

estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos 

riscos de insucesso na execução do objeto contratado. 

4.16. Não transferir a terceiros ou a outrem, no todo ou em parte as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

4.17. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

4.18. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades 

e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a 

Câamara Municipal de Salinópolis ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, 

conforme a Lei Federal nº 14.133/2021; 

CLÁUSULA QUINTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1. Cumprir às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados de acordo com as especificações constantes do termo e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimentos; 

5.3. Exercer a fiscalização do contrato sobre o cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado; 
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5.4. Permitir o acesso dos empregados da contratada, quando necessário, para 

a prestação dos serviços objeto deste contrato; 

5.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados 

pela contratada; 

5.6. Comunicar à contratada, qualquer alteração havida em data e horários das 

passagens jáemitidas; 

5.7. Informar, por escrito, os casos de não utilização de bilhetes de passagens 

emitidas, objetivando o devido ressarcimento; 

5.8. Receber e atestar as faturas apresentadas pela contratada, de conformidade 

com as requisiçõesexpedidas; 

5.9. Solicitar a emissão e o fornecimento de e-tickets e/ou bilhetes de passagens 

aéreas, mediante o pertinente instrumento de requisição de passagens aéreas, 

numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente; 

5.10. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso deexecução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

5.11. Comunicar a contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a 

fatura, promovendo a devolução da fatura para correçã; 

5.12. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar 

a pesquisa de preços das passagens feitas pela contratada, comparando os com 

os praticados no mercado; 

5.13. Solicitar formalmente à CONTRATADA, no caso de não utilização de bilhete 

de passagem, em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor 

correspondente ao trecho (crédito), situação em que a contratada deverá emitir 

a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, 

deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal 

apresentada pela contratada; 

5.14. Efetuar o pagamento no prazo previsto de até 15 (quinze) dias após a 

prestação do serviço; 

5.15. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de 

Referência e outras previstas no Contrato. 

5.16. Os serviços serão pagos conforme cotação do dia. Que deverá ser emitido 

pela empresa CONTRATADA. 

5.17. A empresa CONTRATADA deverá fazer orçamento prévio com até 3 dias de 

antecedencia, e posterior emissão dos bilhetes aéros conforme ordem de Serviço 

enviado pelo setor demandente de Câmara Municipal de Salinópolis. 
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5.18. Os valores estimados a ser pagos do destino Belém/Brasília, devido a 

oscilação do mercado será de no maximo R$ 4.466,56 (quatro mil, quatrocentos 

e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), incluso ida e volta.  

5.19. Por se tratar de mera estimativa de gastos, o valor acima não se constitui, 

em hipótese alguma, compromisso futuro para a CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALINÓPOIS, razão pela qual não poderá ser exigido nem considerado como 

valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as 
necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOIS, sem que isso justifique 

qualquer indenização ao CONTRATADO. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer; 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo; 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo; 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 

o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 

d1) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens 

prejudicados pela conduta do fornecedor; 
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7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

7.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 

14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

7.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
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coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160) 

7.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

8.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

8.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

8.1.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

8.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

8.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

8.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

8.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

8.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referência à conta de 

recursos específicos, consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação 

orçamentária: Exercício 2023: Unidade Orçamentária: 0101-Câmara Municipal 

de Salinópolis; Atividade: 01 031 0001 2.001-Manutenção do Poder Legislativo; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serv. de Terceiro Pessoa Jurídica: 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 

10.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, e demais normas federais 
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aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento 

nos termos e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. É eleito o Foro da Comarca de Salinópolis para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

Salinópolis/PA, _______de _______de 2023. 
 

CAMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOLIS 
CNPJ Nº 04.855.318/0001-05 

CONTRATANTE 
 

___________________________ 

EMPRESA: 
CNPJ Nº 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1.    2.    
          CPF:                                   CPF: 


